PARECER Nº 308/2016/CETRAN/SC

Interessado: Alexandre Aparecido Mota – CB PM/MG
Assunto: remoção de veículo em decorrência do crime tipificado no art. 309 do CTB

Conselheiro Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: O CTB não prevê a remoção de veículo empregado no crime do art. 309 do CTB. Os procedimentos relacionados aos ilícitos penais devem ser geridos à luz do CPP. Diante do delito tipificado no art. 309 do CTB, há respaldo legal para a APREENSÃO do veículo utilizado no seu cometimento, nos moldes do art. 6º, II, do CPP, observada a competência funcional da Autoridade Policial acerca do assunto e as peculiaridades do caso concreto.
I. 
Consulta:
1.

Trata-se de consulta sobre como deve proceder o agente da autoridade de trânsito com relação ao veículo empregado no cometimento do crime tipificado no art. 309 do CTB (dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano). 
II. 
Fundamentação técnica:

2.

Inicialmente deve-se consignar que a presente consulta apresenta peculiaridades que podem exceder os limites das competências territorial e material deste Colegiado. Segundo consta, o consulente exerce suas funções em outra unidade da federação, fora, portanto, da circunscrição do Cetran/SC. O foco da consulta é procedimento decorrente de crime e, como se sabe, o Cetran/SC carece de competência para se manifestar sobre questões relacionadas a crimes de trânsito, consoante já restou assentado no Parecer nº 203/2013/CETRAN/SC. No entanto, dada a relevância do assunto, faz-se pertinente que esta casa se pronuncie respeitando, obviamente, a competência que lhe é própria.
3. 

A pergunta formulada é: diante do crime do art. 309 do CTB, libera-se o veículo para outro condutor devidamente habilitado ou o remove baseado no crime cometido?
4. 

A remoção do veículo, enquanto medida administrativa, está restrita aos casos previstos no CTB, conforme determina o art. 271 desse mesmo diploma legal. Não há, no CTB, cominação de remoção do veículo para a hipótese de crime, notadamente no que diz respeito ao ilícito do art. 309.

5. 

Em respeito ao princípio da legalidade, a pergunta que se deve fazer é: existe fundamento legal para privar o titular do bem da sua posse imediata em decorrência do mesmo ter sido empregado na prática de um crime?  A resposta a esta pergunta não está no CTB, mas sim no Código de Processo Penal – CPP. 
6. 

Com efeito, os procedimentos relacionados ao ilícito penal devem ser geridos com fundamento no CPP. Sob este prisma, cumpre trazer à colação os arts. 6º, 11 e 118 do CPP:
Art. 6o Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá:
I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994) (Vide Lei nº 5.970, de 1973)
II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)
III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias;
IV - ouvir o ofendido;

V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ouvido a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter.

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)
Art. 11. Os Instrumentos do crime, bem como os objetos que interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito. 
Art. 118. Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo. 
7.

No crime do art. 309 do CTB, o veículo automotor é, sem dúvida, um objeto relacionado ao tipo penal, pois sem ele não haverá o crime. Portanto, flagrado o delito, há respaldo legal para a APREENSÃO do veículo utilizado no seu cometimento, nos moldes do art. 6º, II, do CPP. No entanto, tal incumbência recai sobre a AUTORIDADE POLICIAL, razão pela qual essa questão deve ser tratada diretamente com o delegado de polícia local, respeitadas as respectivas competências funcionais e as peculiaridades do caso concreto. 

8. 

É bom frisar que a apreensão a que se refere o parágrafo anterior é adequada a prática da infração penal e não se confunde com aquela cominada no art. 162, I, do CTB para quem for pego dirigindo veículo sem possuir CNH nem PD (infração administrativa). Esta apreensão regida pelo CTB é uma penalidade e, como tal, somente pode ser aplicada pela Autoridade de Trânsito depois de transitar em julgado, na esfera administrativa competente, a decisão condenatória correspondente.  
III. 
Considerações finais:

9.

Em suma:

a) o CTB não prevê a remoção de veículo empregado no crime do art. 309 do CTB;
b) os procedimentos relacionados aos ilícitos penais devem ser geridos à luz do CPP;

c) diante do delito tipificado no art. 309 do CTB, há respaldo legal para a APREENSÃO do veículo utilizado no seu cometimento, nos moldes do art. 6º, II, do CPP, observada a competência funcional da Autoridade Policial acerca do assunto e as peculiaridades do caso concreto.



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.
Florianópolis, 21 de junho de 2016.

José Vilmar Zimmermann
Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Extraordinária n.º99, realizada em 21 de junho de 2016.
Luiz Antonio de Souza
Presidente
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